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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LIDO NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  14/03/2019 11:52:13  Data da assinatura:  14/03/2019 14:52:24

PLENÁRIO

DESPACHO
14/03/2019

LIDO NA 19ª (DECÍMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 13 DE MARÇO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE - SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  18/03/2019 10:59:50  Data da assinatura:  18/03/2019 10:59:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
18/03/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 0004/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  18/03/2019 14:39:26  Data da assinatura:  18/03/2019 14:39:35

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
18/03/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/03/2019 15:25:40  Data da assinatura:  18/03/2019 15:27:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM N.º 8358/2019 - PROPOSIÇÃO N.º 0004/2019 - PARECER - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  18/03/2019 16:53:59  Data da assinatura:  18/03/2019 16:54:06

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
18/03/2019

MENSAGEM n.º 8358, de 28 de fevereiro de 2019.

 

Proposição n.º 0004/2019

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem n.º 8.358, de 28 de fevereiro
de 2019, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES
N.º 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E N.º 189, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

Através deste Projeto, objetiva-se promover a inclusão de dispositivo na Lei
Complementar n.º 58/2006, para atender a necessidades institucionais da
Procruadoria-Geral, em especial evitando que servidores de outros órgãos ou
entidades do Estado, quando cedidos para aquele órgão, sofram prejuízo
remuneratório em decorrência do deslocamento, prejudicando, com isto, o serviço
jurídico e de apoio às decisões administrativas de governo prestados pela Instituição.

 

Pretende-se, também, por meio deste Projeto, alterar as Leis Complementares n.os

58/2006 e a 189/2018, com o intuito de promover alteração na denominação dos atuais
cargos de Procurador Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário, de
Procurador Executivo de Contencioso Geral e Administrativo e de Procurador
Executivo Assistente, os quais passarão a denominar-se, respectivamente,
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Procurador-Geral Executivo de Contencioso Geral e Administrativo e
Procurador-Geral Executivo Assistente.

 

É o relatório. Opino.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação, denominação e atribuições de órgãos públicos da
Administração Estadual é de competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização

 do ente federado, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “b” e “d”, daadministrativa
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “e” da Constituição Federal.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e”   do
inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

A Procuradoria-Geral do Estado do Ceará é instituição que tem por finalidade representar o ente, judicial
e extrajudicialmente, no âmbito de atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder
Executivo, nos termos do preconizado pelo art.131, da Constituição Cidadã. Vejamos os dispositivos
correlatos na Constituição do Estado do Ceará de 1989:

 

 Art. 150. A Procuradoria Geral do Estado é uma instituição permanente, es­sencial ao
exercício das funções administrativa e jurisdicional do Estado, sendo responsável, em
toda sua plenitude, pela defesa de seus interesses em juízo e fora dele, bem como pelas
suas atividades de consultoria e assessoria jurídica, à exce­ção de suas autarquias, sob
a égide dos princípios da legalidade, da moralidade, da eficiência, da publicidade, da
impessoalidade e da indisponibilidade dos interesses públicos.

 §1º A Procuradoria Geral do Estado gozará de autonomia administrativa e fi­nanceira,
com dotação orçamentária própria e quadro de carreira adequados à instituição.

 §2º Lei Orgânica, de natureza complementar, disporá sobre a Procuradoria Geral do
Estado, disciplinará suas competências e o funcionamento dos órgãos que a in­tegram,
regionalizando sua atuação, bem como estabelecerá o regime jurídico dos integrantes
da carreira de Procurador do Estado.

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre seu
quadro de pessoal, atendendo aos preceitos emanados pela Constituição deste Estado do Ceará.

 

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que porventura serão geradas e os limites traçados pela LDO e pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.
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Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com os ditames8.358/2018

jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa, à consideração da douta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 18 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
março de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/03/2019 17:09:03  Data da assinatura:  18/03/2019 17:09:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 004/2019

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  19/03/2019 22:11:59  Data da assinatura:  20/03/2019 11:06:09

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
20/03/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMANTAR Nº 004/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.358, do Poder Executivo)

 

 

“ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 58, DE
31 DE MARÇO DE 2006, E Nº 189, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.358/2019  propostoProjeto de Lei Complementar nº 004/2019 ,
pelo Poder Executivo, o qual altera as Leis Complementares nº 58, de 31 de março de 2006 e nº 189, de
26 de dezembro de 2018.
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É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

 

Referido Projeto de Lei Complementar, visa atender a necessidades institucionais da Procuradoria Geral
do Estado do Ceará, em especial evitando que servidores de outros órgãos ou entidades do Estado,
quando cedidos para aquele órgão, sofram prejuízo remuneratório em decorrência do deslocamento,
prejudicando, com isto, o serviço jurídico e de apoio às decisões administrativas de governo prestados
pela instituição, bem como também, promover alteração na denominação dos atuais cargos de Procurador
Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário, de Procurador Executivo de Contencioso Geral e
Administrativo e de Procurador Executivo Assistente, os quais passarão a denominar-se, respectivamente,
Procurador-Geral Executivo de Contencioso Geral e Administrativo e Procurador-Geral Executivo
Assistente.

 

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica, a matéria em apreciação é
de competência privativa do Poder Executivo, visto que se trata da organização administrativa do referido
Poder, de acordo com o que reza a Constituição Estadual no art. 60, §2º, “b” e “d”, que reproduz o art. 61,
§ 1º, II, “b” e “e” da Constituição Federal, portanto não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de
técnica legislativa.

 

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância do Projeto de Lei Complementar
nº 004/2019, apresentamos  à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  26/03/2019 15:24:26  Data da assinatura:  26/03/2019 15:25:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 26/03/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA (CTASP, COFT) DEP JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  27/03/2019 09:20:48  Data da assinatura:  27/03/2019 09:24:21

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
27/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: SIM. Nº 02

Regime de Urgência: NÃO.
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  28/03/2019 15:07:09  Data da assinatura:  28/03/2019 15:09:09

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/03/2019

 

PROJETO DE LEI COMPLEMANTAR Nº 004/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.358, do Poder Executivo)

 

“ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 58, DE
31 DE MARÇO DE 2006, E Nº 189, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.358/2019  propostoProjeto de Lei Complementar nº 004/2019 ,
pelo Poder Executivo, o qual altera as Leis Complementares nº 58, de 31 de março de 2006 e nº 189, de
26 de dezembro de 2018, bem como sua .Emenda Modificativa/Aditiva n° 02/2019

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na comissão, passo a emitir parecer acerca do
Projeto de Lei Complementar e da emenda 02/19 ora examinados.

 

Referido Projeto de Lei Complementar, visa atender a necessidades institucionais da Procuradoria Geral
do Estado do Ceará, em especial evitando que servidores de outros órgãos ou entidades do Estado,
quando cedidos para aquele órgão, sofram prejuízo remuneratório em decorrência do deslocamento,
prejudicando, com isto, o serviço jurídico e de apoio às decisões administrativas de governo prestados
pela instituição, bem como também, promover alteração na denominação dos atuais cargos de Procurador
Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário, de Procurador Executivo de Contencioso Geral e
Administrativo e de Procurador Executivo Assistente, os quais passarão a denominar-se, respectivamente,
Procurador-Geral Executivo de Contencioso Geral e Administrativo e Procurador-Geral Executivo
Assistente.

 

O Projeto em estudo, é de suma importância para a máquina pública, uma vez que os servidores cedidos
para a Procuradoria Geral do Estado do Ceará são oriundos das secretarias estaduais para atuarem junto à
central de licitações, pois do contrário causaria um grande prejuízo para estas secretarias e ficaria
prejudicado o serviço jurídico administrativo prestado pelos mesmos. Além disso determina mudanças
nas denominações de alguns cargos, de maneira a auxiliar a estrutura institucional.

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei Complementar nº 004/2019, e da
Emenda 02/19, apresentamos  à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CTASP E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  28/03/2019 16:07:34  Data da assinatura:  28/03/2019 16:13:59

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/03/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

6ª REUNIÃO  EXTRAORDINARIA CONJUNTA     Data 28/03/2019

COMISSÕES DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.
 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA.

       

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM

Regime de Urgência: SIM: 28/03/2019. (informar data de aprovação da urgência.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/03/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE  AO PROJETO DE LEI COMPLEMANTAR Nº 004/2019A EMENDA 02

(oriunda da Mensagem nº 8.358, do Poder Executivo)

 

 

Dá-se à emenda n° 02/2019 ao Projeto de Lei Complementar N° 04/2019, oriundo da Mensagem n°
8.358, que tem como ementa: “Altera as Leis Complementares n° 58, de 31 de março de 2006, n° 189, de
26 de dezembro de 2018 e a Lei n° 14.219 de outubro de 2008, e dá outras providências.”, de autoria do
Poder Executivo o  uma vez que a mesma obedece os preceitos legais dePARECER FAVORÁVEL,
constitucionalidade em âmbito federal e estadual, bem como o Regimento Interno da casa.

 

É o parecer.

 

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00
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EMISSÃO:
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DATA

REVISÃO:
 

                                                               

3ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIO     Data 28/03/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARCER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

33 de 36



34 de 36



35 de 36



36 de 36


